
 

 

 

 

DESPACHO N.º 470/JFA/2022 

Considerando que: 

 

I. As atuais competências próprias das juntas de freguesia implicam, necessariamente, um aumento de 

recursos humanos e materiais, com reflexos na utilização e ocupação das próprias infraestruturas;  

 

II. Em virtude de tal facto, torna-se necessário garantir o funcionamento e o bom estado de 

conservação dos imóveis sob gestão da Junta de Freguesia de Alvalade a saber:  

Escola Básica de 1º Ciclo Teixeira de Pascoais; 

Escola Básica de 1º Ciclo São Miguel; 

Escola Básica de 1º Ciclo Coruchéus; 

Escola Básica de 1º Ciclo Dom Luís da Cunha; 

Escola Básica de 1º Ciclo São João de Brito; 

Escola Básica de 1º Ciclo Santo António; 

Mercado de Alvalade; 

Mercado Jardim; 

Centro Cívico Edmundo Pedro, incluído a cave e pátio exterior onde estão incluídos um 

anfiteatro e uns balneários; 

Serviços Centrais da Junta de Freguesia de Alvalade; 

Biblioteca Manoel Chaves Caminha e Polo de atendimento; 

Instalações Junta de Freguesia na Rua Teixeira de Pascoais; 

Pavilhão Municipal de Alvalade (Pavilhão do Grupo Desportivo e Cultural Fonsecas e 

Calçada); 

Polidesportivo da Teixeira de Pascoais; 

Campo de Jogos da Avenida Estados Unidos da América; 

Casa de função do Parque José Gomes Ferreira; 

Posto de Limpeza das Murtas; 

Edifício da Moniz Barreto; 

Academia dos Coruchéus (CCR Coruchéus); 

19 Vitrines da Freguesia; 



 

 

 

 

 

III. Com a realização de trabalhos de manutenção e de reparação nestes imóveis pretende-se:  

a) Garantir a máxima fiabilidade, disponibilidade e durabilidade dos equipamentos e sistemas; 

b) Garantir a capacidade técnica de resposta a falhas e riscos de avarias;  

c) Garantir uma adequada capacidade de resposta do seu pessoal; 

d) Obter e manter os níveis de operacionalidade para os quais as instalações foram projetadas;  

e) Manter as condições ambientais dentro dos limites definidos pelos projetistas; 

 

IV. A Junta de Freguesia de Alvalade não dispõe de meios próprios para a execução das 

supramencionadas obras, devendo para o efeito socorrer-se de empreiteiro de obras públicas que 

preencha todos os requisitos exigidos para o efeito; 

 

V. O contrato de manutenção dos edifícios sob gestão da Junta de Freguesia de Alvalade, em vigor, 

cessa os seus efeitos dia 19 de novembro,  

 

VI. Atempadamente a Junta de Freguesia de Alvalade aprovou, por deliberação em 13 de outubro de 

2022, a decisão de contratar da “Empreitada de Conservação e Reparação dos Imóveis sob a Gestão 

da Freguesia de Alvalade” – Processo n.º 93/CPR/JFA/2022, com convite a seis empresas 

 

VII. Todavia, decorrido o prazo para apresentação das propostas apenas duas empresas responderam ao 

convite que lhes foi dirigido; 

 

VIII. O Júri do procedimento elaborou o relatório preliminar em conformidade com o disposto no artigo 

122.º do CCP, no qual propôs a exclusão das duas únicas propostas apresentadas no citado 

procedimento, e notificou os dois concorrentes para exercerem o seu direito de audiência previa;   

 

IX. Assim, é manifestamente impossível celebrar o novo contrato para “Empreitada de Conservação e 

Reparação dos Imóveis sob a Gestão da Freguesia de Alvalade, no curto período de tempo;  

 

X. Afigura-se imperioso proceder a uma modificação objetiva do Contrato Processo n.º 



 

 

 

 

76/CPR/JFA/2021, concretamente prorrogar o respetivo prazo de vigência até 31 de dezembro de 

2022, por manifestas razões de interesse público decorrente da ponderação das circunstâncias 

existentes, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 311.º, conjugado com a alínea c) do artigo 312.º, 

ambos do CCP;  

 

XI. A este propósito refira-se que a presente modificação respeita todos os limites estabelecidos no 

artigo 313.º do CCP, não conduzindo à alteração substancial do objeto do contrato, não configurando 

uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência, não tendo qualquer repercussão na 

ordenação das propostas avaliadas ou na admissão de outras propostas caso o caderno de encargos 

tivesse contemplado esta modificação, e não alterando o equilíbrio económico do contrato a favor 

do cocontratante em termos de este ser colocado em situação mais favorável do que a resultante do 

equilíbrio inicialmente estabelecido; 

 

XII. Mais se referencia que tal modificação tem como consequência o direito do cocontratantes à 

reposição do equilíbrio financeiro do contrato, devendo a Freguesia de Alvalade pagar ao 

cocontratante o preço dos trabalhos que irá executar por força da prorrogação do prazo do contrato 

até ao dia 31 de dezembro de 2022, de acordo com o preço contratual fixado no próprio contrato, 

de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 314.º, conjugado com o disposto no artigo 282.º, ambos 

do CCP;  

 

XIII. Ou seja, a reposição do equilíbrio financeiro deverá ser efetuada de acordo com o preço contratual 

fixado do contrato;  

 

XIV. A despesa emergente do contrato tem cabimento na rúbrica económica 02.02.03.02.00, da rúbrica 

orgânica n.º 03.00.00, do orçamento em vigor, conforme documento de compromisso em anexo; 

 

Em face do supra exposto, determino o seguinte: 

 

1. Aprovo a modificação objetiva do contrato “Empreitada de Conservação e Reparação dos Imóveis 

sob a Gestão da Freguesia de Alvalade – Processo n.º 76/CPR/JFA/2021  por manifestas razões de 



 

 

 

 

interesse público decorrentes da ponderação das circunstancias existentes, prorrogando o seu prazo 

de vigência até ao dia 31 de dezembro de 2022, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 311.º, 

conjugado com a alínea c) do artigo 312.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, doravante 

apenas designado, de forma abreviada, por CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, na sua atual redação;  

 

2. Aprovo a realização da despesa decorrente da modificação objetiva do contrato, no valor de € 

9.513,00 (nove mil, quinhentos e treze euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

 

3. Aprovo a alteração da assunção de encargos para os anos económicos de 2021 e 2022 com 

decorrente do reequilíbrio financeiro do contrato, € 91.053 (noventa e um mil, e cinquenta e três 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor repartido da seguinte forma:  

a. 2021: € 35.180;  

b. 2022: € 79.873. 

 

4. Determino a notificação do Empreiteiro do teor do presente Despacho da modificação objetiva do 

contrato, concretamente extensão do prazo de vigência do contrato até 31 de dezembro de 2022 

 

O presente despacho carece de ratificação por parte do órgão executivo da Freguesia de Alvalade, nos termos 

do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro. 

 

Lisboa, 18 de novembro de 2022 

 

O Vogal 

 

 

Tomás Gonçalves 
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